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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - RN000812A
AGRAVADO : THALYS ENDRIGO DA SILVA KLIPPEL 
ADVOGADO : FELIPE BRITZ HASSDENTEUFEL - RS082912

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  DIÁRIA
DE JUROS. DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE PARCIAL.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento a
recurso especial para: (i) declarar a abusividade parcial da cláusula de capitalização ao
afastar a capitalização diária dos juros por falta de informação da taxa diária, mantendo a
capitalização mensal e as taxas efetivas mensal e anual pactuadas; (ii) descaracterizar a
mora  em  razão  de  encargo  abusivo  no  período  de  normalidade  contratual;  e  (iii)
determinar  a  repetição  do  indébito  na  forma  simples,  ou  a  compensação  de  valores,
conforme apuração de saldo em favor do consumidor.
2. Fato  relevante.  Contrato  bancário  que  prevê  capitalização  diária  dos  juros,  com
indicação apenas das taxas efetivas mensal e anual, sem informação da taxa diária.
3. As decisões anteriores.  Acórdão do Tribunal de origem reconheceu a legalidade da
capitalização em periodicidade inferior à anual, com fundamento nas Súmulas 539 e 541
do STJ, preservando a cobrança diária sem taxa diária expressa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) incide o óbice da Súmula 7/STJ diante
de controvérsia centrada no dever de informação quanto à taxa diária em capitalização
diária de juros; (ii) a capitalização diária de juros é válida quando o contrato não informa
a  taxa  diária,  mas  apenas  as  taxas  efetivas  mensal  e  anual;  e  (iii)  reconhecida  a
abusividade de encargo no período de normalidade contratual, deve-se descaracterizar a
mora e manter a capitalização mensal autorizada pela disparidade entre as taxas anual e
mensal, nos termos da Súmula 541/STJ.

III. Razões de decidir
5.  A  controvérsia  é  eminentemente  de  direito,  atinente  ao  cumprimento  do  dever  de
informação e à transparência na capitalização diária dos juros, não incidindo a Súmula
7/STJ.

Documento eletrônico VDA57331686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:53:29
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 1b771f5a-5355-4e05-ba7c-e702e53e5e3e



6.  É  imprescindível  a  informação  expressa  da  taxa  diária  de  juros  para  validar  a
capitalização  diária,  sendo  insuficiente  a  mera  indicação  da  periodicidade  ou  a
disparidade entre as taxas efetivas mensal  e  anual,  sob pena de violação do dever de
informação e do princípio da transparência previstos no CDC (arts. 6º, III; 46; 52, I).
7. A omissão da taxa diária impõe o reconhecimento da abusividade parcial da cláusula de
capitalização  na  parte  referente  à  capitalização  diária,  com  o  afastamento  dessa
periodicidade e a manutenção das taxas efetivas mensal e anual pactuadas.
8. A capitalização mensal dos juros é admitida quando a taxa anual supera o duodécuplo
da mensal, conforme a Súmula 541/STJ.
9. A cobrança de encargo abusivo no período de normalidade contratual descaracteriza a
mora, segundo a tese firmada no Tema 28 dos Recursos Repetitivos (REsp 1.061.530/RS),
autorizando  a  repetição  do  indébito  na  forma  simples  ou  a  compensação  de  valores,
conforme apuração.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
 ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA

DE JUROS. DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE PARCIAL.
 DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento O recurso
a recurso especial para: (i) declarar a abusividade parcial da cláusula de capitalização ao
afastar a capitalização diária dos juros por falta de informação da taxa diária, mantendo a
capitalização mensal e as taxas efetivas mensal e anual pactuadas; (ii) descaracterizar a
mora em razão de encargo abusivo no período de normalidade contratual; e (iii)
determinar a repetição do indébito na forma simples, ou a compensação de valores,
conforme apuração de saldo em favor do consumidor.

2. . Contrato bancário que prevê capitalização diária dos juros, com Fato relevante
indicação apenas das taxas efetivas mensal e anual, sem informação da taxa diária.

3. . Acórdão do Tribunal de origem reconheceu a legalidade da As decisões anteriores
capitalização em periodicidade inferior à anual, com fundamento nas Súmulas 539 e 541
do STJ, preservando a cobrança diária sem taxa diária expressa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) incide o óbice da Súmula 7/STJ
diante de controvérsia centrada no dever de informação quanto à taxa diária em
capitalização diária de juros; (ii) a capitalização diária de juros é válida quando o
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contrato não informa a taxa diária, mas apenas as taxas efetivas mensal e anual; e (iii)
reconhecida a abusividade de encargo no período de normalidade contratual, deve-se
descaracterizar a mora e manter a capitalização mensal autorizada pela disparidade entre
as taxas anual e mensal, nos termos da . Súmula 541/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A controvérsia é eminentemente de direito, atinente ao cumprimento do dever de
informação e à transparência na capitalização diária dos juros, não incidindo a

.Súmula 7/STJ

6. É imprescindível a informação expressa da taxa diária de juros para validar a
capitalização diária, sendo insuficiente a mera indicação da periodicidade ou a
disparidade entre as taxas efetivas mensal e anual, sob pena de violação do dever de
informação e do princípio da transparência previstos no CDC (arts. 6º, III; 46; 52, I).

7. A omissão da taxa diária impõe o reconhecimento da abusividade parcial da cláusula
de capitalização na parte referente à capitalização diária, com o afastamento dessa
periodicidade e a manutenção das taxas efetivas mensal e anual pactuadas.

8. A capitalização mensal dos juros é admitida quando a taxa anual supera o duodécuplo
da mensal, conforme a . Súmula 541/STJ

9. A cobrança de encargo abusivo no período de normalidade contratual descaracteriza a
mora, segundo a tese firmada no Tema 28 dos Recursos Repetitivos(REsp 1.061.530/RS
), autorizando a repetição do indébito na forma simples ou a compensação de valores,
conforme apuração.

IV. DISPOSITIVO

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO ITAUCARD S.

A.  contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado (fls. 171-172):

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE
ALIENAÇÃOFIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. JUROS
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REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO. SEGURO
PRESTAMISTA. INOVAÇÃO RECURSAL.
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. COMPENSAÇÃO DE
VALORES E REPETIÇÃO DE INDÉBITO.DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS. Estando a taxa pactuada pelas
partes dentro dos limites previstos na média de mercado
apurada pelo BACEN, a pactuação em contrato deve ser
preservada.DA CAPITALIZAÇÃO. É permitida a
capitalização em periodicidade inferior à anual após a
edição da Medida Provisória nº  desde que2.170/2001,
expressamente pactuada. Precedentes. Súmulas 539 e 541
do STJ.DA INOVAÇÃO RECURSAL. Não tendo a parte
autora requerido na inicial a revisão do contrato em relação
à tarifa de avaliação do bem, resta configurada inovação
recursal. Apelação não conhecida no tópico.DO SEGURO
PRESTAMISTA. Não contém abusividade a cláusula que,
em contrato celebrado a partir de 30.04.2008, permite ao
consumidor optar, com nítida autonomia da vontade, pela
contratação de seguro com a instituição financeira. Tese
fixada nos Recursos Especiais Repetitivos nos 

 e  – TEMA 972. Inexistindo1.639.320/SP 1.639.259/SP
comprovação de venda casada, prevalece o avençado.DA
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. Mantida a avença no
período da normalidade contratual, resta caracterizada a
mora da parte autora, nos termos do REsp. nº 1.061.530/RS.
DA COMPENSAÇÃO DE VALORES E REPETIÇÃO
DO INDÉBITO. Não constatada abusividade nas cláusulas
pactuadas pelas partes, não há falar em compensação de
valores  repetição do indébito.DA SUCUMBÊNCIA.e/ou
Sucumbência confirmada. Majorados os honorários
advocatícios, diante do trabalho adicional à parte
demandada em grau recursal, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil.APELAÇÃO CONHECIDA
EM PARTE E DESPROVIDA.

 
A decisão agravada conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento

para:
a) declarar a abusividade parcial da cláusula de capitalização na parte em

que prevê capitalização diária sem informação da taxa diária, afastando a cobrança nesta
periodicidade e permitindo apenas a capitalização mensal (mantidas as taxas efetivas
mensal e anual pactuadas);

b) descaracterizar a mora do devedor, em razão da cobrança de encargo
abusivo no período da normalidade; e

c) determinar a repetição do indébito na forma simples, ou a compensação
de valores, caso apurado saldo em favor do consumidor (fls. 449-452).

Aduz o agravante a incidência da Súmula 7 do STJ. Afirma que o recurso
especial exige reexame do conjunto fático-probatório. Defende a legalidade da
capitalização diária. Argumenta que, em contratos celebrados após  a 31/03/2000,
capitalização em periodicidade inferior à anual é permitida desde que expressamente
pactuada. Alega que, no caso concreto, há previsão contratual da capitalização diária,
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com indicação das taxas mensal e anual, sendo desnecessária a indicação da taxa diária,
pois esta poderia ser obtida por simples cálculo aritmético. Sustenta que não há
abusividade na cláusula contratual, nem ilegalidade na cobrança realizada. Ao final,
requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do agravo pela Turma, com o
restabelecimento do acórdão do Tribunal de origem que reconheceu a validade da
capitalização diária dos juros.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 470-479.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Inicialmente, verifica-se que o acórdão recorrido enfrentou a temática da

capitalização de juros, aplicando as Súmulas n. 539 e 541 do STJ, considerando a
matéria prequestionada. A controvérsia é eminentemente de direito, qual seja, definir se
o dever de informação impõe a discriminação da taxa diária para legitimar a
capitalização nessa periodicidade, o que afasta o óbice da . Súmula n. 7/STJ

No mérito, o Tribunal  aplicou o entendimento de que a taxa anual a quo
superior ao duodécuplo da mensal bastaria para permitir a capitalização em periodicidade
inferior à anual, validando a cobrança diária mesmo sem a taxa expressa. Contudo, esse
entendimento destoa da jurisprudência da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, para a validade da
cláusula de capitalização diária, não basta a previsão contratual da periodicidade ou a
disparidade entre a taxa mensal e a anual (método do duodécuplo). É imprescindível que
conste, no instrumento contratual, a informação expressa da taxa diária de juros,
permitindo ao consumidor aferir a equivalência das taxas e a evolução da dívida, em
observância ao princípio da transparência e ao dever de informação consagrados no CDC
(arts. 6º, III; 46; 52, I).

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente da Segunda Seção deste
Tribunal Superior:
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL
CIVIL E DO CONSUMIDOR. (EN. ). CÉDULA DE3/STJ
CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA NÃO
INFORMADA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE
INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE.
1. Controvérsia acerca do cumprimento de dever de
informação na hipótese em que pactuada capitalização
diária de juros em contrato bancário.
2. Necessidade de fornecimento, pela instituição
financeira, de informações claras ao consumidor acerca
da periodicidade da capitalização dos juros adotada no
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contrato, e das respectivas taxas.
3. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas
mensal e anual, na hipótese em que pactuada
capitalização diária, sendo imprescindível, também,
informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se
garantir ao consumidor a possibilidade de controle 'a
priori' do alcance dos encargos do contrato. Julgado
específico da Terceira Turma.
4. Na espécie, abusividade parcial da cláusula
contratual na parte em que, apesar de pactuar as taxas
efetivas anual e mensal, que ficam mantidas, conforme
decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da
taxa diária.
5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

, relator Ministro Paulo de Tarso(REsp n. 1.826.463/SC
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em  DJe 14/10/2020,
de ) 29/10/2020.

 
A jurisprudência das Turmas de Direito Privado reafirma esse

posicionamento, conforme os julgados a seguir:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu
parcialmente do recurso especial, dando-lhe parcial
provimento.
II. Questão em discussão
2. Existência de ofensa ao  do , art. 1.022  CPC/2015
inaplicabilidade do CDC, legalidade da capitalização diária
de juros e manutenção dos efeitos da mora.
III. Razões de decidir
3. A Corte local pronunciou-se de forma clara e suficiente
sobre as questões suscitadas, não havendo violação do

 do .art. 1.022  CPC/2015
4. A revisão da conclusão sobre a hipossuficiência da
empresa agravada e a aplicação do CDC demandaria
incursão no campo fático-probatório, vedada na via
especial pela Súmula n. 7 do STJ.
5. A ausência de informação contratual sobre a taxa de
juros diária inviabiliza a cobrança de capitalização
diária de juros, nos termos da jurisprudência do STJ.
6. Mantido o reconhecimento da abusividade de encargo
exigido no período da normalidade contratual, a mora deve
ser descaracterizada, conforme a tese firmada no Tema
Repetitivo n. 28.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão de fatos e provas em
sede de recurso especial é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
2. A capitalização diária de juros em contratos bancários
requer previsão expressa da taxa de juros diária no
contrato. 3. A abusividade de encargos exigidos no período
de normalidade contratual descaracteriza a mora."
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Dispositivos relevantes citados: , CPC/2015  art. 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no

, Min. Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp 2.566.896/PR
julgado em 19.08.2024; STJ, AgInt no , REsp 2.033.354/RS
Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em
13.11.2023.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.138.867/SC
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS.
POSSIBILIDADE. EXPRESSA INFORMAÇÃO AO
CONSUMIDOR DA TAXA DIÁRIA.
IMPRESCINDIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA.
NULIDADE. PRECEDENTES.
1. Há entendimento no âmbito da Segunda Seção do
STJ no sentido de ser imprescindível à validade da
cláusula de capitalização diária dos juros
remuneratórios a previsão da taxa diária de juros,
havendo abusividade na cláusula contratual na parte
em que, apesar de pactuar as taxas efetivas anual e
mensal, se omite acerca do percentual da capitalização
diária.
2. A informação acerca da capitalização diária, sem
indicação da respectiva taxa diária, subtrai do
consumidor a possibilidade de estimar previamente a
evolução da dívida, e de aferir a equivalência entre a
taxa diária e as taxas efetivas mensal e anual.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.033.354/RS
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )13/11/2023,  17/11/2023.
 

No caso dos autos, é incontroverso que o contrato prevê a capitalização
diária, mas informa apenas as taxas mensal e anual, omitindo a taxa diária. A ausência da
taxa diária expressa viola o dever de informação, impondo-se reconhecer a abusividade
parcial da cláusula.

Deve, portanto, ser afastada a capitalização diária, mantendo-se a cobrança
dos juros com capitalização mensal, uma vez que a taxa anual contratada supera o
duodécuplo da mensal, o que autoriza a capitalização nesta periodicidade

).(Súmula 541/STJ
O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da

normalidade contratual (no caso, a capitalização) impõe o afastamento da mora,
conforme a tese firmada no Tema 28 dos Recursos Repetitivos ).(REsp n. 1.061.530/RS

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.238.610 / RS

Número Registro: 2025/0392753-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50174771720248210141 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THALYS ENDRIGO DA SILVA KLIPPEL 
ADVOGADO : FELIPE BRITZ HASSDENTEUFEL - RS082912
RECORRIDO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - RN000812

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADA : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - RN000812
AGRAVADO : THALYS ENDRIGO DA SILVA KLIPPEL 
ADVOGADO : FELIPE BRITZ HASSDENTEUFEL - RS082912

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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